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	MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO 


	RECORRENTE

	MINISTÉRIO PÚBLICO 


	RECORRIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO JERÔNIMO 


	INTERESSADa

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


1. Adota-se o relatório de fl. 233/233-verso:

“O MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO interpõe recurso extraordinário contra o acórdão do Órgão Especial deste Tribunal de Justiça que julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade 70064261142, integrado pelos embargos de declaração rejeitados, forte no artigo 102, inciso III, a, b e c, da Constituição da República, assim ementado (fl. 157):

“ação direta de inconstitucionalidade. direito público não especificado. município de são jerônimo. constitucional e administrativo. cargos em comissão. artigo 32 da constituição estadual. artigo 37, v, da constituição federal. provimento exclusivo dos cargos de direção, chefia e assessoramento. lei municipal nº 3.259, de 16 de abril de 2014, e de seu anexo I, com a redação dada pela lei municipal nº 3.263/2014. inconstitucionalidade reconhecida.

A regra do provimento dos cargos públicos é mediante concurso público, abrindo-se exceção apenas às hipóteses arroladas, numerus clausus, no artigo 32 da Constituição Estadual, seguindo princípio estampado no artigo 37, V, da Constituição Federal, nas hipóteses de direção, chefia e assessoramento, onde presente relação de confiança. As leis em análise não seguiram os ditames constitucionais., criando os cargos apontados na inicial apenas destinados ao desempenho de atividades técnicas e permanentes, sem qualquer relação com atribuições de direção, chefia ou assessoramento. Procedência do pedido.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.”

Deduz, em preliminar, a repercussão geral. No mérito, alega que o acórdão recorrido negou vigência aos artigos 30, 37 e 61 da Constituição da República e 3º da Lei n.º 9.868/99, porquanto (I) a petição inicial é inepta e (II) são constitucionais os cargos em comissão criados. Requer a atribuição de efeito suspensivo ao recurso. Apresentadas as contrarrazões, vêm os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade”.
Na decisão de fls. 233/235, determinou-se a suspensão do feito em razão do RE 1.041.210/SP (Tema 1010 do STF). Julgado o aludido paradigma, vêm os autos conclusos a esta Primeira Vice-Presidência para realização do juízo de admissibilidade. É o relatório.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.041.210/SP (TEMA 1010), em sede de repercussão geral, assentou que “a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir”, em acórdão assim ementado:

“EMENTA Criação de cargos em comissão. Requisitos estabelecidos pela Constituição Federal. Estrita observância para que se legitime o regime excepcional de livre nomeação e exoneração. Repercussão geral reconhecida. Reafirmação da jurisprudência da Corte sobre o tema. 1. A criação de cargos em comissão é exceção à regra de ingresso no serviço público mediante concurso público de provas ou provas e títulos e somente se justifica quando presentes os pressupostos constitucionais para sua instituição. 2. Consoante a jurisprudência da Corte, a criação de cargos em comissão pressupõe: a) que os cargos se destinem ao exercício de funções de direção, chefia ou assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) que o número de cargos comissionados criados guarde proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os institui; e d) que as atribuições dos cargos em comissão estejam descritas de forma clara e objetiva na própria lei que os cria. 3. Há repercussão geral da matéria constitucional aventada, ratificando-se a pacífica jurisprudência do Tribunal sobre o tema. Em consequência disso, nega-se provimento ao recurso extraordinário. 4. Fixada a seguinte tese: a) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, técnicas ou operacionais; b) tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre a autoridade nomeante e o servidor nomeado; c) o número de cargos comissionados criados deve guardar proporcionalidade com a necessidade que eles visam suprir e com o número de servidores ocupantes de cargos efetivos no ente federativo que os criar; e d) as atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas, de forma clara e objetiva, na própria lei que os instituir”.
(RE 1041210 RG, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, julgado em 27/09/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-107 DIVULG 21-05-2019 PUBLIC 22-05-2019 ).
No caso, o Órgão Julgador concluiu que, “Da análise das atribuições dos cargos comissionados trazidas, é possível notar que não se enquadram dentro das hipóteses de transmissão de linhas administrativas, onde agentes seriam colocados com funções de chefia e assessoramento, a fim de exteriorizar relação de confiança”, o que está de acordo com o aludido precedente proferido pelo Supremo Tribunal Federal.

Por oportuno, transcreve-se o seguinte excerto do acórdão recorrido (fls. 120/124):

“Preambularmente, é importante destacar que a nomenclatura do cargo é questão secundária, devendo-se focar na análise dos deveres e atribuições funcionais dos cargos criados, a fim de evitar quebra do princípio do ingresso por meio de concurso público, estampado no artigo 37, II, da Constituição Federal, o qual restou recepcionado no artigo 8º da Constituição Estadual de 1989.
(...)
Da análise das atribuições dos cargos comissionados trazidas, é possível notar que não se enquadram dentro das hipóteses de transmissão de linhas administrativas, onde agentes seriam colocados com funções de chefia e assessoramento, a fim de exteriorizar relação de confiança.

Como se observa no cargo de Assessor Administrativo (16), Diretor de Departamento (19) e Coordenador de Unidade (30), o simples fato de se designar o cargo, ou suas atribuições, como de coordenação ou assessoramento não legitima seu provimento mediante forma que não a do concurso público. Ao que se percebe, as funções descritas possuem caráter de organização e acompanhamento de atividades.

O mesmo se pode dizer dos cargos de Secretário da Junta do Serviço Militar e Assessor Técnico da Secretaria Fazenda, pois como é possível notar de sua descrição, tratam-se de cargos de natureza meramente burocrática.

Quanto ao cargo de Procurador do Município (2 vagas), importa tecer algumas considerações.
(...)
Assim, é possível notar que as atribuições do cargo de Procurador do Município são inerentes ao cargo de Advogado do Município, a ser provido por concurso público.

Diferentemente do cargo de Assessor Jurídico, o cargo de Procurador do Município está autorizado pela indigitada lei a “promover ações e realizar a defesa, em juízo ou fora dele, de direitos e interesses do Município...”

Ou seja, está sendo reconhecida capacidade postulatória ordinária a cargo em comissão, o que está fora das características de cargos de assessoramento.

A representação do Município em qualquer instância judicial por pessoas não aprovadas em concurso público deve ser combatida à luz da Constituição Federal, artigo 132, bem como da Constituição Estadual, artigos 114 a 119.
(...)
Destarte, observadas as peculiaridades do caso em análise, deve ser declarada inconstitucional a Lei nº 3.259/2014 também com relação ao cargo de Procurador do Município, pois fixadas atribuições incompatíveis a cargos comissionados”.
Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso extraordinário, tendo em vista o RE 1.041.210/SP (Tema 1010 do STF).
Intimem-se.

Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza,
1ª Vice-Presidente.
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